
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1774739 - AL (2018/0274959-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS 

HOSPITALARES - EBSERH 
ADVOGADOS : MARINA PEREIRA CORREIA DAS NEVES  - AL008494 

BRUNO DE ASSIS BASTOS E OUTRO(S) - AL007476 
AGRAVADO  : ROBERTO HENRIQUE BRAGA CAVALCANTI 
ADVOGADOS : NATANIEL FERREIRA DA SILVA  - AL008153 

CAIO CEZAR SILVA PASSOS  - AL013161 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EMPREGADO PÚBLICO. PRETENSÃO DE 
ACUMULAÇÃO DE EMPREGOS PÚBLICOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. 
DEMONSTRAÇÃO DA INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. PREPARO. EMPRESA PÚBLICA. ISENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou não ter sido 
demonstrada a efetiva incompatibilidade de horários a obstar a acumulação de 
cargos na área de saúde, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III - O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
consolidada neste Tribunal Superior, segundo o qual não há possibilidade de 
reconhecer isenção de preparo recursal a empresa pública em face da 
ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 1º, do CPC/2015.
VI - A 1ª Seção desta Corte, à luz da orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, passou a encampar o entendimento "[...] no sentido de que a 
acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista no 
art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto 
em norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição 
Federal" (RE 1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre de Moraes, Primeira 
Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018).
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Superior Tribunal de Justiça

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 20 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                    
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 

2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu em parte do 

Recurso Especial para negar-lhe provimento, fundamentada no 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual não há 

possibilidade de reconhecer isenção de preparo recursal a empresa 

pública em face da ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 1º, do 

CPC/2015 e na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidir o óbice da 

Súmula n. 7/STJ, porquanto "o que se discute, portanto, no mérito deste 

RESP é a manutenção da contratação da autora na EBSERH 

(Agravante), tendo em vista a limitação à jornada de 60 horas semanais, 

prevista nos editais dos certames públicos, com fulcro no Parecer n° GQ- 

145/98 da AGU que é VINCULANTE À TODA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL" (fl. 652e).

Assevera que "por se tratar de empresa pública pertencente 

à União, cuja finalidade é a de reestruturar os hospitais universitários 

federais para prestação de saúde pública, atividade típica de estado, não 

explorando nenhuma atividade econômica, e sem receita própria, sendo 
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seus recursos oriundos unicamente de dotações e transferências 

orçamentárias diretamente dos Ministérios da Educação e da Saúde, 

diferentemente das demais empresas públicas federais, que têm 

orçamento e receita próprios, à EBSERH deve ser estendido as 

prerrogativas processuais concedidas à Fazenda Pública em juízo" (fl. 

659e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

673e). 

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EMPREGADO PÚBLICO. PRETENSÃO DE 
ACUMULAÇÃO DE EMPREGOS PÚBLICOS. PROFISSIONAL DA 
SAÚDE. DEMONSTRAÇÃO DA INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. PREPARO. EMPRESA PÚBLICA. ISENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou não ter 
sido demonstrada a efetiva incompatibilidade de horários a obstar a 
acumulação de cargos na área de saúde, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
consolidada neste Tribunal Superior, segundo o qual não há 
possibilidade de reconhecer isenção de preparo recursal a empresa 
pública em face da ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 1º, do 
CPC/2015.
VI - A 1ª Seção desta Corte, à luz da orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, passou a encampar o entendimento "[...] no sentido de 
que a acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, 
prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas 
semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito 
na Constituição Federal" (RE 1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018).
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente apontado, o tribunal de origem, 

após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 

consignou não ter sido demonstrada a efetiva incompatibilidade de 

horários a obstar a acumulação de cargos na área de saúde, nos 

seguintes termos (fls. 469/477e):

No caso dos autos, o autor foi aprovado no concurso público 
para o cargo de Técnico de Enfermagem da EBSERH, com 
jornada de trabalho de 36 (trinta e seis) horas semanais. A 
sua contratação foi indeferida, sob o fundamento de que a 
acumulação com o outro cargo público de Auxiliar em 
Enfermagem por ele ocupado, com jornada de 30 (trinta) 
horas semanais, totalizaria 66 (sessenta e seis) horas 
semanais, em desacordo com o Parecer da AGU n° 145/98. 
Foi concedido o prazo de 30 (trinta) dias para que o autor 
reduzisse a carga horária semanal de trabalho junto à 
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas - 
UNCISAL (maternidade Escola Santa Mônica) ou desistir da 
contratação para o cargo para o qual foi aprovado para 
exercício no Hospital Universitário Professor Alberto 
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Antunes/HUPAA-UFAL.
(...)
Para fins de acumulação de cargos, a análise acerca da 
compatibilidade de horários deve ser realizada de acordo 
com a realidade fática, e não em abstrato, devendo ser 
levada em consideração a distância entre os locais de 
trabalho, regime de trabalho e períodos de descanso, em 
atenção aos princípios da razoabilidade e eficiência.
Nesse passo, as matérias relativas ao desempenho 
funcional e á adequação de horários devem ser aferidas 
pela própria Administração Pública, durante a prestação do 
exercício dos cargos acumuláveis, cabendo a esta, em caso 
de não satisfação, pelo servidor/empregado, dos requisitos 
necessários ao bom desempenho do serviço público que lhe 
é atribuído, recorrer às normas específicas disponibilizadas 
no âmbito do Poder Disciplinar.
(...)
Desse modo, considerando que o único óbice apontado pela 
apelante para o indeferimento da contratação diz respeito ao 
fato de que o somatório das cargas horárias supera o limite 
de 60 (sessenta) horas semanais, além de não ter sido 
demonstrada a efetiva incompatibilidade de horários, não 
merece prosperar a pretensão recursal.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”, como espelham 

os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PRETENSÃO DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 118 DA LEI N. 8.112/90. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA 
COMPATIBILIDADE ENTRE OS HORÁRIOS DE 
TRABALHO. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO 
EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que é licita a 
acumulação de cargos públicos, bastando, tão somente, que 
o servidor comprove a compatibilidade entre os horários de 
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trabalho, a teor do que preceitua o § 2º, do art. 118 da Lei n. 
8.112/90.
2. Não há, ressalte-se, qualquer restrição quanto ao número 
total de horas diárias ou semanais a serem suportados pelo 
profissional, até porque a redação do retrocitado dispositivo 
segue a regra do art. 37, inciso XVI, da Constituição da 
República de 1988.
3. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas 
carreadas nos autos, verificou a compatibilidade de horários 
entre os cargos ocupados pela agravada. Sendo assim, 
revisar tal entendimento, a fim de caracterizar a violação do 
§ 2º, do dispositivo legal supra referido, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 
não se admite em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.198.868/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, 
DJe 10/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO 
POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos 
elementos suficientes capazes de demonstrar a efetiva 
dependência econômica da parte autora em relação ao neto 
falecido.
2. A pretensão de reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
26/05/2015).

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS. FISCAL DE TRIBUTOS 
ESTADUAIS E MAGISTÉRIO. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Em sendo de natureza constitucional os fundamentos do 
acórdão, não se conhece do recurso especial com que se o 
impugna, por estranha tal motivação ao seu âmbito de 
cabimento, estabelecido no artigo 105, inciso III, da 
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Constituição da República.
2. As considerações relativas à efetiva compatibilidade de 
horários entre os cargos de Fiscal de Tributos Estaduais e 
professor de Escola Técnica Federal impõem, para o 
deslinde da questão federal, o reexame do universo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela letra do 
enunciado nº 7 da Súmula deste Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 523.565/SE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2005, DJ 19/12/2005, p. 
484).

Ademais, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual  não há 

possibilidade de reconhecer isenção de preparo recursal a empresa 

pública em face da ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 1º, do 

CPC/2015, consoante precedentes assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
EMPRESA PÚBLICA. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos dos requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 
n. 3).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou 
no sentido de que não existe possibilidade de reconhecer 
isenção de preparo recursal a empresa pública, ante a 
ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 1º, do 
CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.652.331/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 
09/08/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA 
GRU. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 
ATENDIMENTO. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO 
CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DAS CUSTAS E O 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO DO 
RECURSO ESPECIAL, APRESENTADO A DESTEMPO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO 
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STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática 
publicada em 16/02/2018, que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH 
é pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma 
de empresa pública, não se enquadrando na isenção de 
recolhimento do preparo, tal como previsto no art 1.007, § 1º, 
do CPC/2015, tampouco se inserindo na cláusula geral 
estabelecida na parte final do referido dispositivo, à míngua 
de previsão de isenção na sua lei de regência (Lei 12.550, 
de 15/12/2011, c/c arts. 5º, II, do Decreto-lei 200/67 e 5º do 
Decreto-lei 900/69).
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a comprovação do 
preparo do recurso especial deve ser feita mediante a 
juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento. A juntada apenas 
do comprovante de pagamento das custas processuais, 
desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo" (STJ, AgInt no REsp 
1.622.574/RS, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/04/2017). IV. No caso, tendo em conta que o Recurso 
Especial fora interposto contra acórdão publicado em 
07/07/2017, a deserção somente foi declarada após ter sido 
oportunizada, à parte agravante, a comprovação do referido 
pagamento, ainda que a destempo.
V. O STJ possui compreensão firmada no sentido de que "a 
guia eletrônica de pagamento via Internet constitui meio 
idôneo à comprovação do recolhimento do preparo, desde 
que preenchida com a observância dos requisitos 
regulamentares, permitindo-se ao interessado a impugnação 
fundamentada" (STJ, EAREsp 423.679/SC, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
03/08/2015).
VI. Todavia, "a falta de correspondência entre o número do 
código de barras da guia de recolhimento e o comprovante 
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no 
AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015), o que 
ocorreu, na espécie. No mesmo sentido, em casos idênticos, 
envolvendo deserção de recursos da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares - EBSERH, os seguintes precedentes: 
STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.654.254/AL, Rel. Ministro 
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FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/10/2017; AgInt no AREesp 1.090.477/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.064.837/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/12/2017.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.700.609/AL, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, 
DJe 19/06/2018).

Quanto ao mérito, a 1ª Seção desta Corte, à luz de 

orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, passou a encampar o 

entendimento "[...] no sentido de que a acumulação de cargos públicos de 

profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se 

sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma 

infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal" (RE 

1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, 

julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018), como estampa a ementa a seguir 

transcrita:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS 
REMUNERADOS. ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA 
CARGA HORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REQUISITO ÚNICO. 
AFERIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PRECEDENTES DO STF. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior tem reconhecido a 
impossibilidade de acumulação remunerada de cargos ou 
empregos públicos privativos de profissionais da área de 
saúde quando a jornada de trabalho for superior a 60 
(sessenta) horas semanais.
2. Contudo, ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal, 
reiteradamente, posicionam-se "[...] no sentido de que a 
acumulação de cargos públicos de profissionais da área de 
saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao 
limite de 60 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição 
Federal" (RE 1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 
24/5/2018).
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3. Segundo a orientação da Corte Maior, o único requisito 
estabelecido para a acumulação é a compatibilidade de 
horários no exercício das funções, cujo cumprimento deverá 
ser aferido pela administração pública. Precedentes do STF.
4. Adequação do entendimento da Primeira Seção desta 
Corte ao posicionamento consolidado no Supremo Tribunal 
Federal sobre o tema.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.767.955/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/03/2019, DJe 
03/04/2019).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação deste Tribunal Superior é no 

sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 

lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso.

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
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pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
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pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 21 de Maio de 2019
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